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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

NORTE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO NORTE

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS

 SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DECORPUS
DROGAS. REDUTORA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do  impetrado em favor de condenado porhabeas corpus
tráfico de drogas, com pena de 05 (cinco) anos e 06 (seis) meses de
reclusão, além de multa, por transporte de 1 kg de cocaína. A
decisão transitou em julgado em 2016.
2. O impetrante alegou constrangimento ilegal pela negativa de
aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º,
da Lei n. 11.343/2006, sustentando que o paciente seria apenas
uma  e que a jurisprudência permite a aplicação domula do tráfico
tráfico privilegiado nesses casos.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se é possível o conhecimento de 

substitutivo de recurso próprio para revisar ahabeas corpus 
dosimetria da pena, com base nas alegações de que o paciente não
se dedicava a atividades criminosas e que a jurisprudência atual
permitiria a aplicação do tráfico privilegiado.
III. Razões de decidir
4. O  não pode ser utilizado como substitutivo dehabeas corpus
recurso próprio, conforme entendimento consolidado do Superior
Tribunal de Justiça, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que
não se verifica na hipótese vertente.
5. A alteração jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado não
autoriza a revisão de decisão já transitada, em respeito aos
princípios da segurança jurídica e da coisa julgada.
6. A análise do pedido demandaria o revolvimento do conjunto fático-
probatório, o que é inviável na via estreita do .habeas corpus
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IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.

1. O  não pode ser utilizado comoTese de julgamento: habeas corpus
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante
ilegalidade. 2. A alteração jurisprudencial posterior ao trânsito em
julgado não autoriza a revisão de decisão já transitada. 3. O
revolvimento do conjunto fático-probatório é inviável na via do 
habeas corpus,

Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no HC 710.060/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no HC 868.665/AL, Rel. Min. Daniela14/12/2021
Teixeira, Quinta Turma, julgado em .9/9/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar22/05/2025 28/05/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .29 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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 SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DECORPUS

DROGAS. REDUTORA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do  impetrado em favor de condenado porhabeas corpus
tráfico de drogas, com pena de 05 (cinco) anos e 06 (seis) meses de
reclusão, além de multa, por transporte de 1 kg de cocaína. A
decisão transitou em julgado em 2016.

2. O impetrante alegou constrangimento ilegal pela negativa de
aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º,
da Lei n. 11.343/2006, sustentando que o paciente seria apenas
uma  e que a jurisprudência permite a aplicação domula do tráfico
tráfico privilegiado nesses casos.

II. Questão em discussão

3. A discussão consiste em saber se é possível o conhecimento de 
substitutivo de recurso próprio para revisar ahabeas corpus 

dosimetria da pena, com base nas alegações de que o paciente não
se dedicava a atividades criminosas e que a jurisprudência atual
permitiria a aplicação do tráfico privilegiado.

III. Razões de decidir
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4. O  não pode ser utilizado como substitutivo dehabeas corpus
recurso próprio, conforme entendimento consolidado do Superior
Tribunal de Justiça, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que
não se verifica na hipótese vertente.

5. A alteração jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado não
autoriza a revisão de decisão já transitada, em respeito aos
princípios da segurança jurídica e da coisa julgada.

6. A análise do pedido demandaria o revolvimento do conjunto fático-
probatório, o que é inviável na via estreita do .habeas corpus

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

1. O  não pode ser utilizado comoTese de julgamento: habeas corpus
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante
ilegalidade. 2. A alteração jurisprudencial posterior ao trânsito em
julgado não autoriza a revisão de decisão já transitada. 3. O
revolvimento do conjunto fático-probatório é inviável na via do 
habeas corpus,

Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no HC 710.060/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no HC 868.665/AL, Rel. Min. Daniela14/12/2021
Teixeira, Quinta Turma, julgado em .9/9/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JARDEL IVAN DOS
SANTOS (fls. 246-252) contra decisão monocrática de minha lavra, que não
conheceu do .habeas corpus

Consta dos autos que o paciente foi condenado pela prática do delito
previsto no artigo 33,  da Lei n. 11.343/2006 às penas de 05 (cinco) anoscaput,
e 06 (seis) meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 722 (setecentos e
vinte e dois) dias-multa por ter sido apreendido transportando 1 (um) kg de
cocaína.

A decisão transitou em julgado para a Defesa no ano de 2016 (fl. 117).
No , o impetrante sustentou a ocorrência de constrangimentowrit

ilegal decorrente da negativa de aplicação da causa de diminuição de pena
prevista no artigo 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Aduziu que não há elementos probatórios suficientes para concluir
que o paciente se dedicava a atividades criminosas, sendo apenas uma mula
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. Acrescentou que a jurisprudência do STJ e do STF permite ado tráfico
aplicação do tráfico privilegiado nesses casos.

Requereu a concessão da ordem para que fosse reconhecido o direito
do paciente ao redutor previsto no § 4º do artigo 33 da Lei n. 11.343/2006, na
fração de 2/3 (dois terços), bem como os reflexos jurídicos decorrentes.

O pedido de  não foi conhecido (fls. 234-239).habeas corpus
Neste recurso, a Defesa reitera os termos da impetração e aduz (fl.

248):
 
Da análise dos fatos incontroversos nos autos, depreende-se que o
paciente estaria na condição de "mula", ou seja, não há o que se falar
em revolvimento do conjunto fático-probatório, mas sim, que o paciente
preenche todos os requisitos para aplicação do tráfico privilegiado
previstos no artigo 33, §4º da lei de drogas, vez que é primário, possui
bons antecedentes, não se dedica a atividades criminosas nem
integra organização criminosa.
 
Busca, assim, que seja reconsiderada a decisão agravada ou

submetido o presente recurso ao órgão colegiado.
É o relatório.

VOTO

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os
fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada, que deve ser
integralmente mantida,  (fls. 234-239): in verbis

 
O Superior Tribunal de Justiça, considerando a necessidade de
racionalização do emprego do remédio heroico que reiteradamente é
impetrado de maneira desvirtuada, alheia aos preceitos
constitucionais e legais, entende ser incabível a impetração de habeas

 substitutivo de recurso próprio ou de revisão criminal, sob penacorpus
subversão do sistema recursal e indevida supressão de instância.
Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
"HABEAS CORPUS". ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. DOSIMETRIA.
INEXISTÊNCIA DE ILICITUDE FLAGRANTE. RECURSO NÃO
PROVIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento
firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal
Federal, sedimentou orientação no sentido de não admitir
habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a
revisão criminal, situação que impede o conhecimento da
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se
verifica flagrante ilegalidade apta a gerar
constrangimento ilegal.
[...] (AgRg no HC n. 921.445/MS, relatora Ministra Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 6/9
/2024.)
 

Documento eletrônico VDA47602409 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 21/05/2025 16:11:50
Código de Controle do Documento: 77f42431-2283-4f56-baf2-fc9368698ddd



AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, IMPETRADO QUANDO
O PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DA VIA RECURSAL CABÍVEL
NA CAUSA PRINCIPAL AINDA NÃO HAVIA FLUÍDO.
INADEQUAÇÃO DO PRESENTE REMÉDIO. PRECEDENTES. NÃO
CABIMENTO DE CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. PETIÇÃO
INICIAL INDEFERIDA LIMINARMENTE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. É incognoscível, ordinariamente, o habeas corpus
impetrado quando em curso o prazo para interposição do
recurso cabível. O recurso especial defensivo, interposto,
na origem, após a prolação da decisão agravada, apenas
reforça o óbice à cognição do pedido veiculado neste feito
autônomo.
[...](AgRg no HC n. 834.221/DF, relatora Ministra Laurita Vaz,
Sexta Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 25/9/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS.
APREENSÃO DE DROGAS E MATERIAL CARACTERÍSTICO DO
TRÁFICO. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA.
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com
a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
[...]
(AgRg no HC n. 946.588/SC, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 25
/10/2024.)

Ademais, inexiste ilegalidade flagrante que justifique a concessão de 
 de ofício, porque, de acordo com o entendimentohabeas corpus

consolidado do Superior Tribunal de Justiça, a dosimetria da pena
insere-se dentro de um juízo de discricionariedade do julgador,
atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do
agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de
inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante
desproporcionalidade (AgRg no HC 710.060/SP, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/12/2021,
DJe de 17/12/2021), situação não verificada na espécie.
Além disso, para afastar a conclusão adotada pelas instâncias
pretéritas, tal como pretende a Defesa, seria necessário amplo
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, providência
vedada na estreita via do .habeas corpus
Nesse sentido:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO
CABIMENTO. CRIME DE EXTORSÃO. FEITO DE ORIGEM
TRANSITADO EM JULGADO. REQUISITOS DA REVISÃO
CRIMINAL NÃO PREENCHIDOS. ABSOLVIÇÃO. PROVAS
JUDICIALIZADAS DE AUTORIA E MATERIALIDADE. TESE DE
NULIDADE. DEFICIÊNCIA DE DEFESA. SUPRESSÃO DE
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INSTÂNCIA. NO MAIS, AMPLO REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE NOVA REVISÃO CRIMINAL
POR MEIO DE WRIT. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso,
firmou orientação no sentido de não admitir habeas
corpus em substituição ao recurso adequado, situação que
implica o não conhecimento da impetração, ressalvados
casos excepcionais em que, configurada flagrante
ilegalidade, seja possível a concessão da ordem de ofício.
II - Primeiramente, tem-se que o feito principal já transitou em
julgado. Contudo, conforme se apreende, o que se verifica é que
sequer os pleitos defensivos se enquadravam nos requisitos da
revisão criminal. Acerca da suposta prova nova, o v. acórdão foi
expresso ao indicar que a sua produção não havia se encerrado
quando da propositura da revisão criminal, além de também não
ter sido juntada apropriadamente aos autos na origem.
III - Assentado pela eg. Corte de origem que existiu sim um
efetivo caderno probatório apto a confirmar a autoria e
materialidade do delito pelo qual o paciente foi condenado com
trânsito em julgado ainda em 2020. Foram especialmente os
depoimentos uníssonos da vítima, dos policiais e do réu
colaborador, tanto em sede inquisitiva, quanto em sede judicial,
que embasaram a condenação imposta. Vale ressaltar que o
paciente foi preso em flagrante no momento em que recebia o
pagamento da segunda extorsão praticada.
Tudo do que não se extrai qualquer flagrante ilegalidade.
IV - De qualquer forma, nesse contexto, tendo ainda em vista que
a condenação transitou em julgado alguns anos antes, esta Corte
Superior também entende pela preclusão da matéria, levando em
conta o princípio da lealdade processual e do respeito à coisa
julgada (segurança jurídica), mesmo em se tratando de alegada
nulidade absoluta. Veja-se: "a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça - STJ, em respeito à segurança jurídica e a
lealdade processual, tem se orientado no sentido de que mesmo
as nulidades denominadas absolutas, ou qualquer outra falha
ocorrida no acórdão impugnado, também devem ser arguidas em
momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal" (AgRg
nos EDcl no HC n. 705.154/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan
Paciornik, DJe de 10/12/2021).
V - Sobre a nulidade invocada, o entendimento consagrado na
Súmula n. 523 do STF ("No processo penal, a falta da defesa
constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o anulará
se houver prova de prejuízo para o réu") se aplica in casu, pois
não demonstrada a ausência de defesa anterior, apresentando
aqui a d. Defesa apenas teses novas, porém, a destempo. Com
efeito, tem-se ainda que não houve manifestação colegiada
prévia do eg. Tribunal de origem, mesmo em sede de revisão
criminal, acerca do suposto cerceamento de defesa pela alegada
deficiência do patrono anterior.
VI - Ao fim, importante esclarecer a impossibilidade de se
percorrer todo o acervo fático-probatório nesta via estreita
do writ, como forma de desconstituir as conclusões das
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instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos e
provas, providência inviável de ser realizada dentro dos
estreitos limites do habeas corpus, que não admite dilação
probatória e o aprofundado exame do acervo da ação
penal.
Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 719.831/MS, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado
em 29/3/2022, DJe de 4/4/2022; grifamos).

Outrossim, o acórdão impugnado encontra-se em consonância com o
entendimento jurisprudencial vigente à época dos fatos, sendo certo
que  [a] mudança de entendimento jurisprudencial não autoriza a parte
litigante pleitear a sua aplicação retroativa, por uma questão de
segurança e estabilidade jurídica. (AgRg no AgRg no HC n. 667.949
/CE, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 24/6
/2022).
Nesse sentido, colaciono:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES.
NULIDADE DA BUSCA PESSOAL E VEICULAR. FUNDADAS
SUSPEITAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO. TRÂNSITO EM JULGADO
EM DATA ANTERIOR À ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL.
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS ALIADA
ÀS CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DO CRIME. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(...)
4. Na hipótese, as instâncias ordinárias formaram sua
convicção com base nos elementos fáticos constantes dos
autos para afastar a aplicação da redutora do art. 33, §
4º, da Lei de Drogas, por entender que o paciente se
dedicava ao tráfico de forma habitual, "especialmente
porque apreendida expressiva quantidade de substâncias
entorpecentes". Nesse contexto, a Corte Local indeferiu o
pedido de revisão criminal destacando que "a mera
alteração posterior de entendimento jurisprudencial com
relação à condição de mula e quantidade de droga
apreendida, por si sós, não denotarem a dedicação para
atividades criminosas, não tem o condão de desconstituir
decisão judicial já transitada em julgado".
5. Ora como é de conhecimento, "A Terceira Seção do
Superior Tribunal de Justiça, em 27/04/2022, por ocasião
do julgamento do HC n. 725.534/SP, de relatoria do
Ministro Ribeiro Dantas, reafirmou o entendimento
exposto no REsp n. 1.887.511/SP no sentido de que a
quantidade e a natureza da droga apreendida não
permitem, por si sós, afastar a aplicação do redutor
especial" (AgRg no AREsp n. 2.485.675/RS, relator Ministro
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
Tjsp), Sexta Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 29/8
/2024.). Assim, considerando que o trânsito em julgado da
condenação ocorreu em 21/1/2016, constata-se que o
julgado impugnado encontra amparo na jurisprudência
desta Corte de Justiça no sentido de que "a alteração
jurisprudencial acerca de tema específico obsta o
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ajuizamento de revisão criminal e a procedência do pleito
revisional, sob pena de malferimento dos princípios
basilares da segurança jurídica e da coisa julgada
material" (AgRg no HC n. 868.665/AL, relatora Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe
de 11/9/2024.)
6. Registre-se, por oportuno, que além da quantidade expressiva
de droga apreendida - 9 tabletes pesando 9.340g de cocaína e 1
tablete pesando 1.060g de crack -, os entorpecentes foram
encontrados em um compartimento, não original, no painel do
automóvel.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 978.919/PR, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/2/2025, DJEN de 26
/2/2025.)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PEDIDOS DE APLICAÇÃO DO

. REITERAÇÃO DE PEDIDO. WRITTRÁFICO PRIVILEGIADO
INDEFERIDO LIMINARMENTE. NEGATIVA DA BENESSE
FUNDADA EM OUTROS ELEMENTOS FÁTICO IDÔNEOS.
ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL. ARESTO TRANSITADO EM
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE REPRISTINAÇÃO DE
NOVEL ENTENDIMENTO NÃO VIGENTE À ÉPOCA DO

. AGRAVO REGIMENTALJULGAMENTO ATACADO
DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a
r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
II - Com efeito, o art. 210 do RISTJ dispõe que: "Quando o pedido
for manifestamente incabível, ou for manifesta a incompetência
do Tribunal para dele tomar conhecimento originariamente, ou for
reiteração de outro com os mesmos fundamentos, o relator o
indeferirá liminarmente." Nesse cenário, o presente recurso se
trata de reiteração de pedido, uma vez que a controvérsia ora
suscitada já foi alvo de apreciação, por ocasião do julgamento do
HC n. 738.383/PR, oportunidade em que o pedido não foi
conhecido.
III - De qualquer forma, nos autos do HC n. 738.383/PR, este
Sodalício manteve o afastamento da causa de diminuição de
pena prevista no § 4° do art. 33 da Lei n. 11.343/2006,
fundando o seu convencimento em outros elementos, fora a
quantidade de droga apreendida e a condição de "mula".
IV - Além disso, não se descure que a mudança de
entendimento jurisprudencial não autoriza a parte
litigante pleitear a sua aplicação retroativa, por uma
questão de segurança e estabilidade jurídica. (AgRg no
AgRg no HC n. 667.949/CE, Sexta Turma, Rel. Min.
Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 24/6/2022).
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 799.755/PR, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 3/3/2023.)
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Ante o exposto, não conheço do .habeas corpus
 

Conforme assentado na decisão monocrática, a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça não admite a análise de matérias trazidas em
sede de  substitutivo de recurso próprio ou de revisão criminal,habeas corpus
salvo se verificada a ocorrência de ilegalidade flagrante - o que não é a hipótese
dos autos, uma vez que a pena imposta ao agravante foi idoneamente
fundamentada pela instância ordinária, de acordo com a jurisprudência
vigente ao tempo dos fatos.

No caso, em dezembro de 2015, o Juízo sentenciante afastou a
aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/2006 por entender que o paciente se dedicava a atividades
criminosas, tendo o acórdão transitado em julgado para a Defesa no ano de
2016 (fl. 117).

Por oportuno, destaco os fundamentos utilizados na sentença (fls. 21-
30):

No caso vertente, não obstante sejam os réus tecnicamente primários,
as circunstâncias do caso concreto nos levam a concluir que os
mesmos, ao tempo da sua prisão, se dedicavam a prática de
atividades delituosas, notadamente ao narcotráfico, pois, a
existência de relatos acerca do tráfico por eles praticados, a
forma de acondicionamento da droga e a sua quantidade nos

.conduzem a tanto
 
Em sede de revisão criminal, o Tribunal local assim se manifestou (fl.

79):

O magistrado não foi omisso nem vago em sua fundamentação,
apresentando textualmente elementos que sustentam a sua decisão
de negar a aplicação da redutora postulada. Não houve omissão ou
lacuna na decisão, tendo o juiz se manifestado segundo a técnica de
decisão adequada ao tempo em que foi proferida, repito, em dezembro
de 2015. O fundamento é concreto, encontrado no processo, e não foi
objeto de Apelação pelo autor desta revisão (foi objeto de apelação
pelo outro autor do delito, que nada tratou sobre o tópico aqui
abordado). O revisionando cita julgados do STJ e do STF que
demonstram o entendimento atual das Cortes sobre a correta
interpretação dos requisitos para o tráfico privilegiado, dentre
os quais destaco o julgado em que foi garantida a aplicação da
redutora do art. 33, §4º, da Lei 11.343/2006, para o caso de
pessoa apreendida com 500 quilos de drogas. Os julgados
datam de 2019, 2022 e 2023 e são pertinentes para orientar
as decisões mais modernas sobre o tema. Não servem, contudo,
a meu ver, para rever todas as decisões mais remotas.
 
Na espécie, ao contrário do que alega a Defesa, houve fundamentação

idônea para justificar o afastamento do tráfico privilegiado, lastreada não
apenas na apreensão da expressiva quantidade de drogas sob a posse do
paciente, nas demais circunstâncias da apreensão e da prisão em flagrante,
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destacando-se ea existência de relatos acerca do tráfico por eles praticados  a
(fl. 22).forma de acondicionamento da droga 

Ademais, constata-se que o julgado impugnado encontra amparo na
jurisprudência desta Corte de Justiça no sentido de que "

a alteração jurisprudencial acerca de tema específico obsta o
ajuizamento de revisão criminal e a procedência do pleito revisional,
sob pena de malferimento dos princípios basilares da segurança
jurídica e da coisa julgada material (AgRg no HC n. 868.665/AL,
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 9/9
/2024, DJe de 11/9/2024).
 
Colaciono:
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NULIDADE DA
BUSCA PESSOAL E VEICULAR. FUNDADAS SUSPEITAS. TRÁFICO
PRIVILEGIADO. TRÂNSITO EM JULGADO EM DATA ANTERIOR À
ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE
DROGAS APREENDIDAS ALIADA ÀS CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DO
CRIME. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(...)
4. Na hipótese, as instâncias ordinárias formaram sua
convicção com base nos elementos fáticos constantes dos autos
para afastar a aplicação da redutora do art. 33, § 4º, da Lei
de Drogas, por entender que o paciente se dedicava ao tráfico
de forma habitual, "especialmente porque apreendida
expressiva quantidade de substâncias entorpecentes". Nesse
contexto, a Corte Local indeferiu o pedido de revisão criminal
destacando que "a mera alteração posterior de entendimento
jurisprudencial com relação à condição de mula e quantidade
de droga apreendida, por si sós, não denotarem a dedicação
para atividades criminosas, não tem o condão de desconstituir
decisão judicial já transitada em julgado".
5. Ora como é de conhecimento, "A Terceira Seção do Superior
Tribunal de Justiça, em 27/04/2022, por ocasião do julgamento
do HC n. 725.534/SP, de relatoria do Ministro Ribeiro Dantas,
reafirmou o entendimento exposto no REsp n. 1.887.511/SP no
sentido de que a quantidade e a natureza da droga apreendida
não permitem, por si sós, afastar a aplicação do redutor
especial" (AgRg no AREsp n. 2.485.675/RS, relator Ministro
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp),
Sexta Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 29/8/2024.).
Assim, considerando que o trânsito em julgado da condenação
ocorreu em 21/1/2016, constata-se que o julgado impugnado
encontra amparo na jurisprudência desta Corte de Justiça no
sentido de que "a alteração jurisprudencial acerca de tema
específico obsta o ajuizamento de revisão criminal e a
procedência do pleito revisional, sob pena de malferimento dos
princípios basilares da segurança jurídica e da coisa julgada
material" (AgRg no HC n. 868.665/AL, relatora Ministra Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 11/9
/2024.)
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6. Registre-se, por oportuno, que além da quantidade expressiva de
droga apreendida - 9 tabletes pesando 9.340g de cocaína e 1 tablete
pesando 1.060g de crack -, os entorpecentes foram encontrados em
um compartimento, não original, no painel do automóvel.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.  (AgRg no HC n.
978.919/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em 18/2/2025, DJEN de 26/2/2025, grifamos)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO
DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES.
DOSIMETRIA. PEDIDOS DE APLICAÇÃO DO TRÁFICO

. REITERAÇÃO DE PEDIDO. WRIT INDEFERIDOPRIVILEGIADO
LIMINARMENTE. NEGATIVA DA BENESSE FUNDADA EM OUTROS
ELEMENTOS FÁTICO IDÔNEOS. ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL.
ARESTO TRANSITADO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE
REPRISTINAÇÃO DE NOVEL ENTENDIMENTO NÃO VIGENTE À

. AGRAVO REGIMENTALÉPOCA DO JULGAMENTO ATACADO
DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão
vergastada pelos próprios fundamentos.
II - Com efeito, o art. 210 do RISTJ dispõe que: "Quando o pedido for
manifestamente incabível, ou for manifesta a incompetência do
Tribunal para dele tomar conhecimento originariamente, ou for
reiteração de outro com os mesmos fundamentos, o relator o indeferirá
liminarmente." Nesse cenário, o presente recurso se trata de reiteração
de pedido, uma vez que a controvérsia ora suscitada já foi alvo de
apreciação, por ocasião do julgamento do HC n. 738.383/PR,
oportunidade em que o pedido não foi conhecido.
III - De qualquer forma, nos autos do HC n. 738.383/PR, este
Sodalício manteve o afastamento da causa de diminuição de
pena prevista no § 4° do art. 33 da Lei n. 11.343/2006,
fundando o seu convencimento em outros elementos, fora a
quantidade de droga apreendida e a condição de "mula".
IV - Além disso, não se descure que a mudança de entendimento
jurisprudencial não autoriza a parte litigante pleitear a sua
aplicação retroativa, por uma questão de segurança e
estabilidade jurídica. (AgRg no AgRg no HC n. 667.949/CE,
Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 24/6
/2022).
Agravo regimental desprovido.  (AgRg no HC n. 799.755/PR,
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 28/2
/2023, DJe de 3/3/2023, grifamos)
 
Ademais, para afastar a conclusão adotada pelas instâncias

pretéritas seria necessário o amplo revolvimento do conjunto fático-probatório
dos autos, providência vedada no âmbito do .habeas corpus

Nesse sentido:
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO
CABIMENTO. CRIME DE EXTORSÃO. FEITO DE ORIGEM
TRANSITADO EM JULGADO. REQUISITOS DA REVISÃO CRIMINAL
NÃO PREENCHIDOS. ABSOLVIÇÃO. PROVAS JUDICIALIZADAS DE
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AUTORIA E MATERIALIDADE. TESE DE NULIDADE. DEFICIÊNCIA DE
DEFESA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NO MAIS, AMPLO
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE NOVA
REVISÃO CRIMINAL POR MEIO DE WRIT. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(...)
VI - Ao fim, importante esclarecer a impossibilidade de se
percorrer todo o acervo fático-probatório nesta via estreita do
writ, como forma de desconstituir as conclusões das instâncias
ordinárias, soberanas na análise dos fatos e provas,
providência inviável de ser realizada dentro dos estreitos
limites do habeas corpus, que não admite dilação probatória e
o aprofundado exame do acervo da ação penal.
Habeas corpus não conhecido.  (HC n. 719.831/MS, relator
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Quinta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 4/4/2022; grifamos).
 
Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por
seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 991.636 / RN
Número Registro: 2025/0105912-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
01019314620168200101 01029450220158200101 08057550320248200000 1019314620168200101
1029450220158200101 8057550320248200000

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CARLOS VICTOR NOGUEIRA
ADVOGADO : CARLOS VICTOR NOGUEIRA - RN017659
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
PACIENTE : JARDEL IVAN DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : NILDENBERG AZEVEDO WANDERLEY
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JARDEL IVAN DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS VICTOR NOGUEIRA - RN017659
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 22/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do28/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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